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Resumo
Este artigo propõe uma reflexão sobre áreas tom-
badas como patrimônio cultural pelo Iphan, a par-
tir de um olhar sobre a sua população. Com base 
nos dados do Censo Demográficos de 2010 e no 
documento técnico Configuração do perfil socioe-
conômico de 45 áreas tombadas pelo Iphan (Leite, 
2018), o artigo constrói um perfil da população re-
sidente das áreas centrais das cidades históricas. 
Ao final, aprofunda algumas análises relativas aos 
índices de renda dessa população e discute ques-
tões decorrentes dos resultados desse perfil. 

Palavras-chave: centros históricos; censo demo-
gráfico; Iphan.

Abstract
In this article, we propose a reflection on areas 
listed as cultural heritage by Iphan, grounded on 
an analysis of their resident population. Based 
on data from the 2010 Demographic Census and 
on the technical document “Configuration of the 
socioeconomic profile of 45 areas listed by Iphan” 
(Leite, 2018), we present a profile of the population 
that lives in the central areas of historic cities. In 
the concluding section, we analyze this population’s 
income indexes and discuss questions arising from 
the outcomes of this profile.

Keywords: historic centers; demographic census; 
Iphan.
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Um dos temas centrais das novas agen-
das urbanas continua a ser o “direito à cida-
de”, compreendido em um largo espectro 
que engloba desde as abordagens marxistas-
-lefebvrianas até a ideia da cidade como 
commodity, na forma das smarts cities e das 
cidades sustentáveis. Em relação aos centros 
históricos, a discussão é particularmente críti-
ca, seja porque as áreas centrais mantêm alto 
valor econômico e simbólico, seja porque re-
têm parte de uma população de baixa renda 
que se manteve historicamente presente e ati-
va nesses sítios históricos. Embora se saiba que 
essa população existe e é socialmente ativa, 
ainda se conhece pouco sobre quem realmente 
habita os centros históricos brasileiros. É sobre 
essa problemática que este artigo se debruça, 
com a intenção de melhor conhecer e analisar, 
à luz do censo demográfico brasileiro, a popula-
ção residente em diferentes centros históricos 
brasileiros, nomeadamente aqueles que inte-
gram o rol de cidades históricas tombadas pe-
lo Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – Iphan. 

O contexto de formação dos espaços 
centrais das cidades modernas resulta, como 
se sabe, dos processos históricos de expansão 
das próprias cidades, na conjuntura mais am-
pla do decurso da industrialização. É somente 
quando outras áreas surgem alternativamen-
te ao centro que é possível atribuir centra-
lidade a alguma outra parte da cidade: seja 
pelas características geográficas da ocupa
ção do território, seja pelo reconhecimento 
dos sentidos propriamente históricos à parte 
atribuída ou, ainda, seja pela relevância da 
sua funcionalidade para o resto da cidade. 
Entende-se, portanto, que nenhuma área da 
cidade é originalmente histórica ou central. Os 
centros não são históricos por si mesmos: eles 

se tornam históricos à medida que adquirem 
essa atribuição de valor. Sabe-se que, parado-
xalmente, os centros “históricos” só passam 
a ser denominados dessa forma justamente 
quando perdem, em menor ou maior exten-
são, aquelas funções que os fizeram, outrora, 
ser reconhecidos como um espaço central da 
cidade. Em outras palavras: o centro histórico 
nasce quando, em certa medida, ele morre 
enquanto centralidade (Carrión, 2006; Leite e 
Peixoto, 2009). 

O predomínio das atividades financeiras 
e administrativas em determinadas áreas cen-
trais das cidades marcou boa parte dos pro-
cessos históricos de ocupação dos territórios 
urbanos na modernidade e tornou essas áreas 
centrais em núcleos operacionais das ativida-
des que criaram o modo de vida típico da me-
trópole (Wirth, 1997). Além de serem as áreas 
mais habitadas, eram também as regiões com 
maior concentração de atividades comerciais, 
políticas e administrativas. O processo de reor
denamento espacial das metrópoles, que resul-
tou no conhecido movimento centrífugo de ex-
pansão das cidades em direção aos subúrbios, 
começou e se consolidou com o processo de 
industrialização. Embora essa fosse uma velha 
ideia desde as primeiras reflexões acerca da 
vida urbana moderna (Park e Burgess, 1970), 
foi sobretudo a partir da cidade industrial que 
começaram os esforços reflexivos e práticos so-
bre os demais espaços da cidade, para além de 
suas áreas centrais. A criação dos bairros ope-
rários, a exemplo das paradigmáticas experiên
cias de Londres e Manchester do século XIX, 
fez surgir as primeiras críticas à vida suburba-
na das cidades, que ressaltavam a segregação 
e as mortes dos operários nos bairros insalu-
bres dessas metrópoles industriais emergentes 
(Engels, 2004). 
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Ao tempo em que a cidade expandia suas 
atividades econômicas para as áreas periféri-
cas, as regiões centrais foram perdendo im-
portância e, naturalmente, recursos e interesse 
dos poderes públicos. Nessa nova configuração 
urbana, a consequência mais evidente foi jus-
tamente a gradual deterioração dos equipa-
mentos urbanos e do estoque edificado dessas 
regiões centrais. É, nesse sentido, que as anti-
gas áreas centrais da cidade vão ganhando im-
portância histórica à medida que vão perdendo 
sua capacidade urbana de se manter funcional 
para a cidade industrial (Choay, 2006).  

Dados esses processos, são muitos os 
estudos que buscam compreender os centros 
históricos brasileiros, tratando de questões teó
rico-conceituais sobre patrimônio, identidade 
e memória e processos urbanos de expansão e 
esvaziamento. Entretanto, poucos se debruçam 
sobre as pessoas que habitam esses espaços, 
desconhecendo-se estudos que apontem dados 
socioeconômicos das áreas tombadas em nível 
nacional, que podem subsidiar as políticas de 
patrimônio cultural e de desenvolvimento ur-
bano nesse âmbito. Este artigo, portanto, é par-
te desse esforço em conhecer quem habita os 
centros históricos brasileiros, numa perspectiva 
que se espera contribuir para a análise crítica 
das agendas urbanas voltadas a distintas for-
mas de “revitalização” dos centros históricos. 

A população residente          
dos centros históricos:        
uma interpretação 

A análise aqui proposta toma como principal 
fonte de dados o estudo sobre o perfil socio-
econômico dos domicílios urbanos em áreas 

tombadas pelo Iphan,1 cujo foco foi a popula-
ção que reside nos centros históricos. Habitar 
e residir (ou morar, para o IBGE)2 podem e 
devem ser consideradas experiências distintas 
à luz da moderna sociologia urbana. Quem ha-
bita projeta sobre o espaço as suas vivências 
e o configura através da sua forma de pensar 
o mundo. Quem reside ocupa um espaço com 
as suas características que são dinâmicas, mas 
não necessariamente interferem no espaço 
residencial com o seu pensar e suas formas 
de consciência. As duas categorias reclamam 
métodos distintos de abordagem. A primeira 
tem como base a ideia de cité ou citoyenneté 
e compreende as formas de vizinhança, as re-
lações de poder, os gostos estéticos e as formas 
de consciência e vida comunitária; a segunda 
remete à noção de ville (Sennett, 2018), é mais 
geral e compreende as formas mais objetivas 
da vivência: tipos de moradia, número de resi-
dentes, características raciais e de gênero, ren-
dimentos, idade, etc. Ambas são igualmente 
importantes para a compreensão dos modos 
de vida urbano e, por vezes, podem ser analisa-
das concomitantemente. 

O perfil socioeconômico dos moradores 
de áreas tombadas3 no Brasil propôs, conside-
rando o exposto acima, uma interpretação so-
bre residentes dos centros históricos a partir de 
três diferentes indicadores, formados por um 
conjunto de variáveis estatísticas da base de 
dados do Censo IBGE 2010. Visando demons-
trar, em uma primeira e rápida análise, as espe-
cificidades e similaridades dessas áreas tomba-
das, os índices desses territórios foram compa-
rados aos dos domicílios urbanos no Brasil. Os 
três indicadores propostos foram assim nomea-
dos: 1) Caracterização dos domicílios particula-
res permanentes e seu entorno; 2) Composição 
dos moradores nos domicílios; e 3) Renda. 
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Em relação ao indicador 1, Caracteriza-
ção dos domicílios particulares permanentes 
e seu entorno, a síntese proposta das áreas 
tombadas apresentou, proporcionalmente, li-
geiras diferenças em relação às médias nacio-
nal e regionais de domicílios urbanos (Quadro 
1).  O primeiro tema da “Caraterização dos 

domicílios” foi sobre as condições de ocupa-
ção dos domicílios particulares que integram 
as poligonais de tombamento. Esse tema 
destacou duas características: a maioria dos 
imóveis é formada por “imóveis próprios e 
quitados” (58,26%), e 32,51% são de “imóveis 
alugados” (Quadro 2).

Variável – Domicílios particulares permanentes em áreas urbanas com ordenamento regular –
percentual do total geral – Ano: 2010

Condição de ocupação do domicílio

Brasil e Grande Região Total Próprio Alugado Cedido Outra condição

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

100

100

100

100

100

100

72,42

75,27

74,33

71,71

74,14

65,75

21,12

18,57

19,93

21,66

19,58

26,21

5,94

5,78

5,36

6,01

5,71

7,65

0,52

0,38

0,38

0,61

0,56

0,39

Quadro 1 – Domicílios particulares permanentes e moradores em domicílios
particulares permanentes, em áreas urbanas com ordenamento regular,

por condição de ocupação do domicílio e existência e características do entorno

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Condição de ocupação do domicílio

Próprio Alugado

Brasil
Índices totais pesquisados/Barema Iphan

72,42
58,26

21,12
32,51

Quadro 2 – Síntese comparativa 1

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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 O segundo tema do indicador 1 é forma-
do pelo tema da infraestrutura dos domicílios 
(água encanada, banheiro exclusivo, coleta de 
lixo e rede elétrica). Vejamos como os baremas 
da pesquisa se comportam, em face dos índi-

ces nacionais e regionais, através dos Quadro 
3 (água encanada), Quadro 4 (banheiro de uso 
exclusivo), Quadro 5 (coleta de lixo) e Quadro 6 
(rede elétrica). 

 

Variável - Domicílios particulares permanentes em áreas urbanas
com ordenamento regular – Percentual do total geral – Ano: 2010

Brasil e Grande Região Rede geral de distribuição de água

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

92,06

66,29

90,39

95,53

95,17

90,20

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Quadro 3 – Domicílios particulares permanentes e moradores em domicílios
particulares permanentes, em áreas urbanas com ordenamento regular,

por forma de abastecimento de água e existência e características do entorno

Variável – Domicílios particulares permanentes –
Percentual do total geral – Ano: 2010

Existência de banheiro ou sanitário e número de banheiros de uso exclusivo
do domicílio - Tinham banheiro de uso exclusivo do domicílio

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

83,32

66,61

70,32

92,48

84,77

87,14

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Quadro 4 – Domicílios particulares permanentes, por situação do domicílio
e existência de banheiro ou sanitário e número de banheiros de uso exclusivo
do domicílio, segundo o tipo do domicílio, a forma de abastecimento de água,

o destino do lixo e a existência de energia elétrica (áreas tombadas pelo Iphan)
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Variável – Domicílios particulares permanentes –
Percentual do total geral – Ano: 2010

Destino do lixo – Coletado

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

83,61

70,92

70,31

92,3

85,02

87,6

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Quadro 5 – Domicílios particulares permanentes, por situação do domicílio
e existência de banheiro ou sanitário e número de banheiros de uso exclusivo
do domicílio, segundo o tipo do domicílio, a forma de abastecimento de água,

o destino do lixo e a existência de energia elétrica (áreas tombadas pelo Iphan)

Variável – Domicílios particulares permanentes –
Percentual do total geral – Ano: 2010

Existência de energia elétrica – Tinham

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

85,64

75,29

74,64

93,3

85,47

88,86

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Quadro 6 – Domicílios particulares permanentes, por situação do domicílio
e existência de banheiro ou sanitário e número de banheiros de uso exclusivo
do domicílio, segundo o tipo do domicílio, a forma de abastecimento de água,

o destino do lixo e a existência de energia elétrica (áreas tombadas pelo Iphan)
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Os dados relativos ao Brasil e às suas 
demais regiões demonstram que o País pos-
sui uma infraestrutura urbana relativamente 
instituída, embora com diferenças relevantes 
em alguns itens e regiões, sobretudo na exis-
tência de banheiro exclusivo e rede elétrica. 
A existência de melhor infraestrutura nessas 
áreas era esperada, demonstrada pela diferen-
ça de cerca de 10% a mais nos itens “banhei-
ro exclusivo”, “coleta de lixo” e “rede elétrica” 
com relação aos dados gerais de domicílios 

urbanos, uma vez que os centros históricos em 
áreas urbanas (Quadro 7) se situam nas partes 
originárias das cidades. 

O terceiro tema do indicador 1 refere-
-se à caracterização do entorno dos domicílios 
em três aspectos: pavimentação, eletrificação e 
existência de rampas de acesso para cadeiran-
tes (Quadro 8). Nos níveis nacional e regionais, 
essas variáveis apresentaram, segundo o Cen-
so, as frequências a seguir.  

Quadro 7 – Síntese comparativa 2

Infraestrutura dos domicílios

Água Banheiro de 
uso exclusivo Coleta de lixo Rede elétrica

Brasil

Índices totais pesquisados/Barema Iphan

96,02

96,46

83,32

96,82

83,61

98,37

85,64

98,61

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Quadro 8 – Domicílios particulares permanentes e moradores em domicílios
particulares permanentes, em áreas urbanas com ordenamento regular,

por condição de ocupação do domicílio e existência e características do entorno

Variável – Domicílios particulares permanentes em áreas urbanas com ordenamento regular –
Percentual do total geral – Ano: 2010

Existência de características do entorno – Existe

Condição de ocupação do domicílio – Total

Brasil e Grande Região
Características do entorno

Iluminação pública Pavimentação Rampa para cadeirante

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

95,52

89,19

94,5

96,24

96,55

97,02

80,98

61,14

71,79

89,55

76,98

78,97

4,62

1,62

1,54

4,91

7,75

7,76

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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De modo semelhante às variáveis an-
teriores, os dados relativos às poligonais de 
tombamento (Quadro 9), em seu conjunto, 
apresentaram índices próximos aos observa-
dos para o Brasil e Regiões, exceto em relação 
à rampa de acesso a cadeirantes, cujo percen-
tual é mais do dobro do nacional. Esse dado, 
contudo, ainda revela um baixíssimo nível de 
adequação dos espaços urbanos à acessibili-
dade. Chama a atenção o fato de o índice ba-
rema Iphan para “iluminação pública” ser 10% 
menor do que a média de domicílios urbanos 
em geral. Ele é contraditório com relação aos 
demais dados referentes à infraestrutura ur-
bana, decorrentes da consolidação tradicional 
dessas áreas. Importante seria aprofundar a 
análise dessa situação, buscando entender se a 
iluminação pública tem sido suprimida por de-
ficiência dos serviços públicos ou se há alguma 
fragilidade na coleta desses dados.

Com base nas características predomi-
nantes dos dados dos temas que compuseram 
o indicador 1, Caracterização dos domicílios 
particulares permanentes e seu entorno, po-
demos sugerir um primeiro enunciado para a 
caracterização dos domicílios que integram as 
poligonais de tombamentos estudados. 

Enunciado 1

Os domicílios das poligonais de tombamento 
dos centros históricos no Brasil são predomi-
nantemente habitações próprias com água 
encanada, banheiro exclusivo, coleta de lixo e 
rede elétrica. O entorno tem iluminação públi-
ca, é pavimentado e possui algumas rampas de 
acesso a cadeirantes. 

O segundo indicador proposto é a Com-
posição dos moradores nos domicílios, consti-
tuído mediante três aspectos: cor ou raça; ida-
de e gênero dos responsáveis pelos domicílios; 
e composição familiar. 

Os índices para o Brasil e Grande Região 
em relação à cor ou raça sugerem configura-
ções distintas para as regiões extremas do País 
(Quadro 10). Em geral, os índices para as raças 
amarela, preta e indígena mantiveram-se em 
patamares percentuais semelhantes ou próxi-
mos. Contudo, os dois maiores índices, relativos 
à cor ou raça branca e parda, apresentam na 
média nacional índices próximos, mas guardam 
relação inversa quando observados nas regiões 
mais extremas. O Sul tem a maior frequência 
de autodeclarados brancos e a menor presença 
de pardos. Inversamente, o Norte apresenta a 

Quadro 9 – Síntese comparativa

Entorno dos domicílios

Características do entorno

Iluminação pública Pavimentação Rampa para cadeirante

Brasil

Índices totais pesquisados/Barema Iphan

95,52

85,61

80,98

83,35

4,62

9,9

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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maior frequência de pessoas pardas e a menor 
de autodeclarados brancos do País. Na média 
nacional, são essas duas cores/raças que apre-
sentam as frequências mais altas e tão próximas 
entre si (uma diferença de apenas 4,09%), e que 
são igualmente equidistantes das demais. Des-
se modo, devemos afirmar, nesse caso, que as 
duas constituem a característica predominante 
da população residente, por cor ou raça.  

Comparativamente aos dados do Bra-
sil, os dados do barema relativos à cor ou ra-
ça autodeclarados mantêm as similitudes nas 
proporcionalidades, conforme se observa no 
Quadro 11.  

O segundo tema do indicador 2 referiu-se 
às características de idade da população resi-
dente, gênero e idade dos responsáveis pelos 
domicílios.  Esses aspectos foram importantes 
para esclarecer duas supostas características 
atribuídas aos moradores de centros históricos: 
a de que seriam, em sua maioria, idosos, e a de 
que as mulheres seriam a maioria dos respon-
sáveis pelos domicílios e de que não haveria re-
novação populacional nesses locais.   

A pesquisa mostrou, contudo, que, ao 
contrário dessa conjectura, os moradores 
das poligonais de tombamento estudadas 
estão distribuídos de modo relativamente 

Quadro 10 – População residente, por cor ou raça

Variável – População residente – Percentual do total geral – Ano: 2010

Brasil e Grande Região
Cor ou raça

Total Branca Preta Amarela Parda Indígena Sem
declaração

Brasil

Norte

Nordeste

Sudeste

Sul

Centro-Oeste

100

100

100

100

100

100

47,51

23,24

29,18

54,94

78,34

41,53

7,52

6,51

9,45

7,82

4,0

6,59

1,1

1,11

1,19

1,12

0,68

1,48

43,42

67,19

59,78

35,97

16,7

49,45

0,43

1,92

0,39

0,13

0,27

0,93

0,02

0,02

0,01

0,03

0

0,02

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Moradores dos domicílios, por cor ou raça mais autodeclarados  

Branca Parda

Brasil
Índices totais pesquisados/Barema Iphan

47, 51
49,06

43, 42
39,52

Quadro 11 – Síntese comparativa

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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equilibrado nas diferentes faixas etárias, com 
uma incidência um pouco mais elevada nas fai-
xas entre 20 e 39 anos (Gráfico 1). 

Em relação ao gênero dos responsáveis 
pelos domicílios, pôde-se observar, em termos 
totais relativos, que os responsáveis do sexo 
masculino têm um percentual um pouco maior 
(52,59% do total nacional de responsáveis por 
domicílios) do que os responsáveis do sexo fe-
minino (47,41% do total nacional de responsá-
veis por domicílios). 

O terceiro tema do indicador 2 referiu-se 
à composição familiar. Os dados dos baremas 
revelaram a existência de famílias nucleares 

formadas, em sua maioria, por responsáveis/
cônjuges (33,99%) e filhos (35,90%).  Os dados 
nacionais demonstram que essa configuração 
básica da família continua a ser predominante 
Quadro 12. Esse aspecto é importante também 
para dissipar outra conjectura que por vezes ro-
deia os centros históricos: a de que seriam abri-
go para famílias compostas ou pluriparentais. 
Na verdade, o tipo de família que predomina 
nos centros históricos brasileiros é exatamente 
a mesma que prepondera em qualquer outra 
parte do País. Os dados nacionais confirmam 
essa tendência ao evidenciarem maior frequên-
cia na composição responsável/cônjuge e filhos.  

 Gráfico 1 – Pessoas residentes, por idade (áreas tombadas pelo Iphan)  

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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Gráfico 2 – Responsáveis pelos domicílios, por gênero (áreas tombadas pelo Iphan)

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Quadro 12 – População residente, por situação do domicílio, sexo e idade,
segundo a condição no domicílio e compartilhamento da responsabilidade pelo domicílio

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Variável – População residente – Percentual do total geral – Ano: 2010

Idade – Total

Situação do domicílio – Urbana

Brasil e
Grande Região

Condição no domicílio e o compartilhamento 
da responsabilidade pelo domicílio

Sexo

Total Homens Mulheres

Brasil

Total
Pessoa responsável
Cônjuge ou companheiro(a)
Filho(a)
Enteado(a)
Genro ou nora
Pai, mãe, padrasto ou madrasta
Sogro(a)
Neto(a)
Bisneto(a)
Irmão ou irmã
Avô ou avó
Outro parente

84,36
25,85
16,49
29,59

1,34
0,93
1,31
0,29
3,93
0,11
1,61
0,06
1,74

40,74
15,26

4,02
15,43

0,7
0,46
0,38
0,07
2,05
0,06
0,83
0,01
0,89

43,62
10,59
12,47
14,15

0,64
0,47
0,93
0,22
1,87
0,06
0,78
0,05
0,85
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Ainda em relação à composição dos mo-
radores dos domicílios, foi averiguada a com-
posição familiar, cuja principal característica, 
nas áreas tombadas pelo Iphan, foi o predomí-
nio do tipo de familiar nuclear com cônjuges 
(33,99%) e filhos (35,90%). Em alguns casos, 
netos e irmãos também integram a família, 
mas, conforme o barema com os índices totais 
pesquisados demonstra, predomina a clássi-
ca formação no conjunto das localidades que 
compuseram o estudo (Gráfico 3).   

Os dados sugerem, portanto, que não se 
confirmam as conjecturas sobre a suposta pre-
dominância de idosos e mulheres nos centros 
históricos. De outro modo, a síntese compara-
tiva abaixo evidencia que não há discrepância 
dos valores proporcionais dos baremas em re-
lação aos dados mais gerais para o Brasil. Em 
outras palavras, guardadas as devidas propor-
ções, os dados das poligonais de tombamento 
mantêm coerência estatística em relação ao 
Brasil e a suas grandes regiões (Quadro 13).  

  Gráfico 3 – Composição familiar (áreas Tombadas pelo Iphan) 

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Quadro 13 – Síntese comparativa

Gênero dos responsáveis pelos domicílios  Variação percentual 
proporcional

Homens Mulheres Dif. %

Brasil

Índices totais pesquisados/Barema Iphan

15,26

52,59

10,59

47,41

4, 67

5,18

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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Com base nas características predomi-
nantes dos dados dos temas que compuseram 
o indicador 2, Composição dos moradores nos 
domicílios, podemos agregar novas informa-
ções ao primeiro enunciado sugerido para a 
caracterização dos domicílios e sua população 
residente, que integram as poligonais de tom-
bamentos estudados. 

Enunciado 2 

Os domicílios das poligonais de tombamento 
dos centros históricos no Brasil são predomi-
nantemente habitações próprias com água 
encanada, banheiro exclusivo, coleta de lixo e 
rede elétrica. O entorno tem iluminação pú-
blica, é pavimentado e possui algumas rampas 
de acesso a cadeirantes. Os moradores dos do-
micílios são, em sua maioria, autodeclarados 
brancos ou pardos e são, predominantemente, 
jovens na faixa de 20 a 39 anos. Os responsá-
veis pelos domicílios são, em geral, pessoas do 

sexo masculino e feminino com idades media-
nas na faixa de 40 a 59 anos. A composição fa-
miliar típica é a nuclear, com responsável/côn-
juge e filhos. 

O terceiro e último indicador do Perfil, 
Renda, foi estruturado com os seguintes temas: 
renda mensal nominal per capita dos domi-
cílios; renda mensal nominal das pessoas res-
ponsáveis pelos domicílios; e rendimento men-
sal nominal de todas as pessoas. 

Em relação à renda domiciliar per capita, 
os resultados do estudo mostraram que a 
maioria (60,80%) dos domicílios que integra as 
poligonais de tombamento estudadas apresen-
tou uma renda nominal na faixa de 1 a 2 salá-
rios-mínimos. 

Observa-se, comparativamente aos ín-
dices nacionais e regionais brasileiros, que os 
maiores percentuais estão na faixa de dois a 
menos salários-mínimos. A faixa salarial que 
maior frequência possui é a de mais de 1/2 a 1 
salário-mínimo, seguida da faixa de mais de 1 a 
2 salários-mínimos (Quadro 14).

Variável – Domicílios particulares permanentes – percentual do total geral – Ano: 2010

Classes de rendimento nominal 
mensal domiciliar per capita

Brasil e Grande Região

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Até 1/4 de SM
Mais de 1/4 a 1/2 SM
Mais de 1/2 a 1 SM
Mais de 1 a 2 SM
Mais de 2 a 3 SM
Mais de 3 a 5 SM
Mais de 5 SM
Sem rendimento
Mais de ½ a 2 SM

10,43
17,2
28,69
21,69

7,03
5,34
5,14
4,28

50,38

19,31
23,13
26,29
14,5
4,37
3,23
2,68
6,49

40,79

22,63
24,74
27,26
11,4
3,25
2,57
2,45
5,68

38,66

4,87
13,89
29,22
26,08

8,64
6,67
6,68
3,94
55,3

4,1
11,83
29,52
30,19

9,73
6,81
5,55
2,27

59,71

5,54
16,08
31,01
23,55

7,53
6,03
6,79
3,47

54,56

Quadro 14 – Domicílios particulares permanentes,
por classes de rendimento nominal mensal domiciliar per capita

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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Embora com frequências diferentes, o 
quadro para o Brasil e Regiões evidencia a mes-
ma problemática dos baremas das poligonais 
de tombamento, qual seja: a de que a maioria 
dos domicílios tem renda per capita abaixo de 
2 salários-mínimos. Utilizando a faixa salarial 
dos dados Brasil/Regiões que mais se aproxima 
do intervalo do barema (Gráfico 4), a situação é 

semelhante, mas, ainda assim, há uma situação 
mais desfavorável para os domicílios dos cen-
tros históricos (Quadro 15). 

O segundo tema do indicador 3 foi a ren-
da mensal nominal das pessoas responsáveis 
pelos domicílios. Essa variável apresentou as 
maiores frequências no barema na classe de 1 
a 3 salários-mínimos (Gráfico 5). 

Gráfico 4 – Renda mensal dos domicílios, per capita (áreas tombadas pelo Iphan) 

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Quadro 15 – Síntese comparativa

Classes de rendimento nominal mensal domiciliar per capitas  

Mais de ½ a 2 SM de 1 a 2 SM

Brasil

Barema IPHAN/Brasil 

50,38

60,80

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 do IBGE.



Centros históricos no Brasil

Cad. Metrop., São Paulo, v. 25, n. 57, pp. 443-465, maio/ago 2023 457

Em relação ao índice nacional, observa-
-se que, embora proporcionalmente menor 
em relação ao total da população brasileira, 
as classes de renda que apresentam maiores 
percentuais são exatamente as faixas de mais 

baixas rendas, de mais de 1/2 a 1 salário-mí-
nimo e mais de 1 a 2 salários-mínimos, ambas 
totalizando 18,48% dos responsáveis pelos do-
micílios (Quadro 16). 

Gráfico 5 – Renda mensal dos responsáveis por domicílios,
por intervalo de salários-mínimos (áreas tombadas pelo Iphan)  

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

 Quadro 16 – Pessoas de 10 anos de idade ou mais, por sexo e as classes
de rendimento nominal mensal, segundo a condição no domicílio

e o compartilhamento da responsabilidade pelo domicílio  

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Variável – Pessoas de 10 anos de idade ou mais – Percentual do total geral  – Ano: 2010

Classes de rendimento nominal mensal
Condição no domicílio e o compartilhamento

da responsabilidade pelo domicílio

Total Pessoa responsável

Total 100 35,46

Até 1/2 salário-mínimo
Mais de 1/2 a 1 salário-mínimo
Mais de 1 a 2 salários-mínimos
Mais de 2 a 5 salários-mínimos
Mais de 5 a 10 salários-mínimos
Mais de 10 a 20 salários-mínimos
Mais de 20 salários-mínimos
Sem rendimento
Sem declaração

6,33
21,13
18,88
11,31

3,6
1,21
0,45

37,09
–

2,14
9,46
9,02
6,71
2,35
0,87
0,35
4,55

–
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Se o percentual que corresponde ao total 
dos responsáveis pelos domicílios é de 35,46%, 
o percentual de 18,48% (que é soma dos res-
ponsáveis das faixas de renda “mais de 1/2 a 2 
salários-mínimos”) equivale a 52,11% do total.  
Utilizando, portanto, as classes de rendimento 
para o Brasil que mais se aproximam das fai-
xas usadas para a construção do barema das 
poligonais de tombamento, observa-se que os 
dados dos baremas refletem a situação mais 
ampla das faixas de renda do País, conforme 
síntese abaixo (Quadro 17).

A terceira e última variável do indicador 
3 consistiu-se na aferição do rendimento men-
sal nominal de todas as pessoas.  A síntese dos 
totais pesquisados para as poligonais de tom-
bamento em estudo confirmou a conforma-
ção inferior de renda da população residente 
dos centros históricos. O barema apontou que 
70,56% do total de pessoas com rendimento 
mensal se encontra na classe de renda de até 1 
e de 1 a 3 salários-mínimos (Gráfico 6).

Quadro 17 – Síntese comparativa

Renda mensal nominal das pessoas responsáveis pelos domicílios  

Mais de ½ a 2 SM de 1 a 3 SM

Brasil

Índices totais pesquisados/barema Iphan

52,11

51,43

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).

Gráfico 6 – Rendimento nominal mensal, por intervalo de salários-mínimos
(áreas tombadas pelo Iphan) 

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011). 
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Os valores dos dados nacionais do Cen-
so para as classes de rendimentos equivalentes 
representam 44,69% do total de pessoas com 
rendimentos em ambientes urbanos e 52,65% 
do total geral de pessoas com rendimentos no 
País (Quadro 18).

Um aspecto chama a atenção, quando 
observamos os dados do Brasil e das Grandes 
Regiões. Dentre as classes que apresentam 
maiores índices – em todas as regiões – estão 
as que se encontram na faixa de mais de 1/2 a 1 
salário-mínimo e mais de 1 a 2 salários-mínimos 
(Quadro 19). 

Variável – Pessoas de 10 anos de idade ou mais – Percentual do total geral – Ano: 2010

Classes de rendimento nominal mensal
Situação do domicílio

Total Urbana

Total 100 84,88

Até 1/4 de salário-mínimo
Mais de 1/4 a 1/2 salário-mínimo
Mais de 1/2 a 1 salário-mínimo
Mais de 1 a 2 salários-mínimos
Mais de 2 a 3 salários-mínimos
Mais de 3 a 5 salários-mínimos
Mais de 5 a 10 salários-mínimos
Mais de 10 a 15 salários-mínimos
Mais de 15 a 20 salários-mínimos
Mais de 20 a 30 salários-mínimos
Mais de 30 salários-mínimos
Sem rendimento
Sem declaração

3,11
3,22

21,13
18,88

6,28
5,03

3,6
0,66
0,55
0,28
0,17

37,09
–

1,85
2,19

17,38
17,31

5,96
4,84

3,5
0,65
0,53
0,28
0,16

30,23
–

Quadro 18 – Pessoas de 10 anos de idade ou mais, por classes de rendimento
nominal mensal, segundo a situação do domicílio, o sexo e os grupos de idade

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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Por fim, o Quadro 20 evidencia um as-
pecto incontornável em relação à concentração 
de renda e à pobreza no Brasil: apesar de as re-
giões Norte e Nordeste terem menores índices 

de pessoas com rendimentos, todas as regiões 
têm as maiores frequências de pessoas com 
rendimentos nas faixas de mais de 1/2 a 1 sa-
lário-mínimo e mais de 1 a 2 salários-mínimos. 

Quadro 19 – Pessoas de 10 anos de idade ou mais, por classes de rendimento
nominal mensal, segundo a situação do domicílio, o sexo e os grupos de idade

(áreas tombadas pelo Iphan)

Variável – Pessoas de 10 anos de idade ou mais – Percentual do total geral – Ano: 2010

Situação do domicílio – Urbana     

Classes de rendimento 
nominal mensal

Brasil e Grande Região

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Total 84,88 74,7 73,78 93,06 84,94 88,99

Até 1/4 de SM
Mais de 1/4 a 1/2 SM
Mais de 1/2 a 1 SM
Mais de 1 a 2 SM
Mais de 2 a 3 SM
Mais de 3 a 5 SM
Mais de 5 a 10 SM
Mais de 10 a 15 SM
Mais de 15 a 20 SM
Mais de 20 a 30 SM
Mais de 30 SM
Sem rendimento
Sem declaração

1,85
2,19

17,38
17,31

5,96
4,84

3,5
0,65
0,53
0,28
0,16

30,23
–

2,37
2,82

16,86
11,36

3,58
2,99
2,18
0,35
0,27
0,13
0,09
31,7

–

3,88
3,67

20,09
9,04
2,65
2,29
1,74
0,33
0,27
0,14
0,08
29,6

–

0,9
1,42

16,44
21,57

7,67
6,24
4,45
0,84

0,7
0,37
0,21

32,24
–

0,88
1,45

14,69
22,76

8,23
6,29
4,16

0,7
0,54
0,26
0,15

24,83
–

1,22
1,92

18,66
18,66

6,37
5,18
4,51
0,95
0,81
0,46
0,28

29,96
–

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011)

Brasil Norte Nordeste Sudeste Sul Centro-Oeste

Mais de 1/2 a 1 SM

Mais de 1 a 2 SM

17,38

17,31

16,86

11,36

20,09

9,04

16,44

21,57

14,69

22,76

18,66

18,66

Total 34,69 28,22 29,13 38,01 37,45 37,32

Quadro 20 – Rendimentos por região (Brasil)

Fonte: elaborado pelos autores, a partir do Censo/2010 (IBGE, 2011).
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Considerações finais 

O estudo aqui realizado propõe uma interpre-
tação dos dados do Censo Demográfico para 
sugerir um perfil socioeconômico e uma clas-
sificação social dos territórios que integram as 
diferentes poligonais de tombamento no Brasil. 

Com base nas características predomi-
nantes dos dados dos temas que compuseram 
o indicador 3, Renda, podemos ter finalmente 
os últimos subsídios para reformular a versão 
anterior do enunciado 2 e avançar para uma 
caracterização conclusiva para este estudo, 
acerca do perfil socioeconômico dos domicílios 
e sua população residente, que integram as po-
ligonais de tombamentos estudadas: 

Enunciado conclusivo

Os domicílios das poligonais de tombamento 
dos centros históricos no Brasil são predomi-
nantemente habitações próprias com água 
encanada, banheiro exclusivo, coleta de lixo e 
rede elétrica. O entorno tem iluminação pú-
blica, é pavimentado e possui algumas rampas 
de acesso a cadeirantes. Os moradores dos do-
micílios são, em sua maioria, autodeclarados 
brancos ou pardos e são predominantemente 
jovens na faixa de 20 a 39 anos. Os responsá-
veis pelos domicílios são, em geral, pessoas do 
sexo masculino e feminino com idades media-
nas na faixa de 40 a 59 anos. A composição fa-
miliar típica é a nuclear, com responsável/côn-
juge e filhos. A renda per capita por domicílios 
é, em sua maioria, de 1 a 2 salários-mínimos, 
e as pessoas que possuem rendimento mensal, 
inclusive os responsáveis pelos domicílios, têm 
rendimento médio predominante na classe de 
renda de até 3 salários-mínimos. 

Nesse sentido, o perfil construído apon-
ta para questões importantes a serem obser-
vadas nas análises e políticas públicas para 
esses territórios. Como afirmamos anterior-
mente, os dados colocam em questão genera-
lizações sobre os centros históricos brasileiros 
que, supomos, advêm da aplicação acrítica 
de realidades específicas de alguns centros 
históricos a todo cenário nacional. Ou pior: 
parte do pressuposto de que processos que 
ocorrem em outros países acontecem da mes-
ma forma no Brasil. É o caso, por exemplo, da 
afirmação recorrente de alguns pesquisado-
res de que a população das áreas históricas 
envelhece de maneira mais acentuada do que 
a média da população brasileira em função da 
suposta “fuga” das gerações mais jovens des-
sas localidades.

Em outros casos, os dados chamam 
a atenção para aspectos basilares para 
compreensão dos contextos locais e que deve-
riam guiar as políticas públicas para a popula-
ção que mora nos centros históricos. É o caso 
dos índices relativos à renda que, dada sua re-
levância, centrará nossa análise nessas consi-
derações finais. 

Com rendimentos predominantes na 
faixa entre 1 e 3 salários-mínimos, o estudo 
revelou um perfil socioeconômico frágil e, em 
certa medida, vulnerável, da população resi-
dente das áreas tombadas do Brasil. Importa 
ressaltar que a classe de renda está acima do 
“meio salário-mínimo” usado formalmente pa-
ra definir uma família de baixa renda (decreto 
n. 6135, de 26 de julho de 20074 e Ipea, 2011), 
de modo que, se considerarmos o conceito de 
família de baixa renda do referido decreto, os 
domicílios não abrigariam população de baixa 
renda, ainda que se encontrassem em extratos 
inferiores de renda. 
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Entretanto, a questão fundamental aqui 
não é se a população se enquadra ou não nesse 
parâmetro de “meio salário-mínimo”, que re-
baixa muito o nível de renda a ser considerado 
“baixa renda”, por uma questão técnica: pre-
tende-se incluir, nesse patamar de renda, so-
mente aquelas famílias mais vulneráveis a ser 
beneficiárias dos programas sociais do governo 
federal. A noção de “família de baixa renda” 
para esse fim específico não significa dizer que 
famílias com renda mensal acima desse parâ-
metro sejam “famílias de média ou alta renda”.  
Em outras palavras: uma família com renda per 
capita de 1 salário-mínimo não seria beneficiá
ria dos programas sociais do Governo, mas, 
nem por isso, deixa de ser uma família de baixa 
renda. Portanto, recolocamos que a questão 
fundamental aqui não é saber se a população 
se enquadra ou não no parâmetro do decreto 
n. 6135/2007, mas saber se a renda aferida tor-
na essa população capaz e em condições prá-
ticas de assegurar-se a si e de manter as edifi-
cações tombadas que, destacamos, é imposta 
pelo decreto-lei n. 25/1937 aos proprietários 
de bens tombados.  

Seguimos neste perfil a noção mais am-
pliada de vulnerabilidade utilizada por Furtado 
(2013), para quem a vulnerabilidade se asso-
cia à incapacidade de as pessoas reagirem em 
tempo hábil a situações sociais ou ambientais 
adversas ou de risco. Nesse sentido, supondo-
-se uma relação direta entre o nível de renda 
e a falta de conservação do imóvel e que, em 
algumas localidades, uma renda de até 3 sa-
lários-mínimos permite a uma família acessar 
apenas o essencial a sua sobrevivência, é possí-
vel afirmarmos que, nessa situação, a vulnera-
bilidade concretiza-se do ponto de vista mate-
rial (Leite, 2013). A precariedade habitacional, 
relacionada à tipologia arquitetônica que não 

pode ser atualizada em função da insuficiência 
financeira ou do mau estado de conservação, 
pode gerar problemas de saúde aos moradores, 
apresentando-se como outro fator de vulnera-
bilidade (Corrêa, 2021). Além disso, pode-se di-
zer que a condição de vulnerabilidade também 
varia na razão direta da renda em contextos de 
precários serviços públicos, sobretudo na área 
da assistência social. Dessa feita, a renda ganha 
maior relevância pelo simples fato de ser, em 
algumas situações, a mais importante, senão a 
única, fonte de recursos para a vida. A privação 
da renda é naturalmente restritiva ou mesmo 
impeditiva, ainda que não seja o único fator a 
influenciar o bem-estar. 

Parece incontornável reconhecer que a 
predominância de rendas baixas reforça a ne-
cessidade de uma concepção cívica para o uso 
dos recursos públicos que apoiem e assegu-
rem as práticas de conservação para as eviden-
tes situações de hipossuficiência econômica. 
Uma sugestão seria de que as áreas tombadas 
sejam também tratadas como Zeis (Zonas Es-
peciais de Interesse Social), ampliando o las-
tro conceitual do que é hoje considerado ha-
bitação de interesse social – HIS ao menos por 
duas razões: como forma de expandir a ação 
cívica do estado brasileiro em direção à justiça 
social pela via da função social do patrimônio; 
e para assegurar meios transparentes e crite-
riosos de uso dos recursos públicos, mediante 
a aplicação estratégica e de alto impacto em 
áreas de elevada relevância histórica e social. 
A ampliação do conceito de HIS concretizaria 
a integração de duas relevantes agendas ur-
banas, proporcionando uma solução plausível 
que asseguraria a manutenção do riquíssimo 
patrimônio cultural brasileiro de forma au-
tossustentável. Naturalmente não é necessá-
rio, para isso, reeditar formas antiquadas de 
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anacronismo social e urbano. Não se trata, 
pois, de criar privilégios ou de implementar 
políticas populistas e assistencialistas; mas tão 
somente de assegurar o amparo social neces-
sário, em face das enormes desigualdades do 
País, para que o processo de urbanização dei-
xe de reproduzir mais desigualdades, a partir 
das novas dinâmicas da modernização (Mari-
cato, 2000), e possa – enfim – contribuir para 
a valorização do patrimônio, da história e da 
vida humana. 

A partir desse entendimento da relevân-
cia dos índices relacionados à renda, o perfil 
propôs uma classificação dos Centros Histó-
ricos estudados – tal qual um ranking em que 
as localidades com predominância de rendas 
baixas fossem priorizadas para investimentos 
públicos. Com isso, afirma-se a importância 
da realização de estudos que tragam critérios 

objetivos e baseados na realidade para priori-
zação dos investimentos públicos, algo que não 
é comum, em especial nas políticas de preser-
vação do patrimônio cultural urbano brasileiro. 
Da mesma forma, alerta-se para a necessidade 
de os estudos acadêmicos considerarem a di-
versidade das cidades brasileiras, ampliando 
seus objetos de estudo e evitando a generali-
zação de entendimentos construídos a partir 
de contextos particulares. Por último, a inter-
pretação aqui proposta é apenas um ponto de 
partida, um convite para repensar os centros 
históricos também a partir do perfil socioeco-
nômicos dos seus moradores. O estudo é tão 
somente uma das diversas análises possíveis, a 
partir dos dados coletados, sendo fundamental 
a comparação com os dados do Censo 2022, 
com vistas a avaliar as alterações do contexto 
nesses 12 anos que se passaram. 
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Notas

(1) “Síntese analítica sobre o perfil socioeconômico das cidades tombadas” do relatório técnico da 
pesquisa Configuração do perfil socioeconômico de 45 áreas tombadas referente ao Projeto Iphan/
Unesco 914BRZ4018 – Gestão Compartilhada do Patrimônio Cultural Brasileiro (Leite, 2018). 

(2)  Cf. IBGE/Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (2011). Ver também Leite (2022). 

(3) As áreas tombadas que compreenderam a pesquisa-base deste artigo, “Configuração do perfil 
socioeconômico de 45 áreas tombadas” (Leite, 2018), foram: Região Norte (TO – Natividade; TO 
– Porto Nacional; PA – Belém); Região Centro-Oeste (GO – Goiás; MT – Cáceres; MT – Cuiabá; MS – 
Campo Grande; MS – Corumbá); Região Sul (PR – Antonina; PR – Lapa; PR – Paranaguá; RS – Santa 
Teresa; RS – Jaguarão; RS – Porto Alegre; SC – São Francisco do Sul); Região Nordeste (AL – Penedo; 
BA – Salvador; CE – Aracati; CE – Icó; CE – Sobral; MA – São Luís; PB – Areia; PB – João Pessoa; PI – 
Parnaíba; PE – Recife; PE – Olinda; RN – Natal; SE – Laranjeiras; SE – São Cristóvão); Região Sudeste 
(MG – Congonhas; MG – Diamantina; MG – Mariana; MG – Ouro Preto; MG – Serro; RJ – Angra dos 
Reis; RJ – Petrópolis; RJ – Rio de Janeiro; RJ – Vassouras; SP – Iguape; SP – São Luís do Paraitinga).

(4) No Inciso II do art. 4º do decreto n. 6135, de 26 de julho de 2007, afirma-se que é: “família de baixa 
renda: sem prejuízo do disposto no inciso a) aquela com renda familiar mensal per capita de até 
meio salário-mínimo; ou b) a que possua renda familiar mensal de até três salários-mínimos
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